
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.097 - SP (2009/0113722-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ALDO PEDRESCHI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA 
EXEQÜENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o 
recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou 
colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes 
requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se 
a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 
conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. 

2.   Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade da 
observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito menos usar 
o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão do julgado.

3.   A douta Seção, amparada em inúmeros julgados, entendeu que a 
ausência de impugnação à execução por parte do executado dispensaria a sua 
intimação para dizer sobre a extinção do processo executivo nos casos de abandono da 
causa pelo exequente em razão de sua própria inércia, podendo o Juiz extingui-la, de 
ofício, desde que observados os arts. 40 e 25 da Lei 6.830/80; isso porque, o processo, 
em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito material e de 
efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública, que não 
deve prestar obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé. (REsp. 
261.789/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ 
16/10/2000).

4.   Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de junho de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.097 - SP (2009/0113722-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ALDO PEDRESCHI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   A FAZENDA NACIONAL opõe Embargos Declaratórios ao 

acórdão de fls. 164/165, assim ementado, por seu caput:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQÜENTE. 

ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO 

EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO.  

DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO FORMAÇÃO DA RELAÇÃO 

BILATERAL. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE.

2.   Afirma a existência de contradição ao argumento de que não se 

pode confundir as hipóteses em que a relação processual não se aperfeiçoou com a 

não apresentação de Embargos à Execução.

3.   Aduz que o não aperfeiçoamento da relação processual decorre 

não da ausência de oposição de Embargos à Execução, e sim da inexistência de 

citação do executado.

4.   Requer seja sanada a contradição apontada para que fique claro 

que o afastamento da Súmula 240 do STJ, para fins de extinção da execução fiscal com 

fundamento no art. 267, III do CPC, está limitado aos casos de não aperfeiçoamento da 

relação processual (em virtude da ausência de citação do executado), o que não se 

confunde com a não apresentação de embargos à execução).

5.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ALDO PEDRESCHI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 

CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQÜENTE. ABANDONO DA CAUSA. EXTINÇÃO 

DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE 

REQUERIMENTO DO EXECUTADO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 

240/STJ. INAPLICABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo 

que o recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial 

monocrática ou colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de 

pelo menos um destes requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) 

omissão, querendo isso dizer que, se a decisão embargada não contiver 

uma dessas falhas, o recurso não deve ser conhecido e, se conhecido, deve 

ser desprovido. 

2.   Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade 

da observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito 

menos usar o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão 

do julgado.

3.   A douta Seção, amparada em inúmeros julgados, entendeu 

que a ausência de impugnação à execução por parte do executado 

dispensaria a sua intimação para dizer sobre a extinção do processo 

executivo nos casos de abandono da causa pelo exequente em razão de 

sua própria inércia, podendo o Juiz extingui-la, de ofício, desde que 

observados os arts. 40 e 25 da Lei 6.830/80; isso porque, o processo, em 

sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito material e 

de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente 

pública, que não deve prestar obséquios aos caprichos de litigantes 

desidiosos ou de má-fé. (REsp. 261.789/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ 16/10/2000).

4.   Embargos de Declaração rejeitados.
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1.   É da tradição mais respeitável dos estudos de processo que o 

recurso de embargos de declaração, desafiado contra decisão judicial monocrática ou 

colegiada, se subordina, invencivelmente, à presença de pelo menos um destes 

requisitos: (a) obscuridade, (b) contradição ou (c) omissão, querendo isso dizer que, se 

a decisão embargada não contiver uma dessas falhas, o recurso não deve ser 

conhecido e, se conhecido, deve ser desprovido. 

2.   Não se pode negligenciar ou desconsiderar a necessidade da 

observância rigorosa desses chamados pressupostos processuais, muito menos usar 

o recurso como forma de reversão pura e simples da conclusão do julgado.

3.   Na hipótese, a douta Seção, amparada em inúmeros julgados, 

entendeu que a ausência de impugnação à execução por parte do executado 

dispensaria o seu requerimento de extinção do processo executivo nos casos de 

abandono da causa pelo exequente em razão de sua própria inércia, podendo o Juiz 

extingui-la, de ofício, desde que observados os arts. 40 e 25 da Lei 6.830/80; isso 

porque, o processo, em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do 

direito material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição 

predominantemente pública, que não deve prestar obséquios aos caprichos de 

litigantes desidiosos ou de má-fé. (REsp. 261.789/MG, Rel. Min. SÁLVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000).

4.   Registre-se que, no caso concreto, sequer houve a citação do 

executado.

5.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0113722-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.120.097 / SP

Números Origem:  200303990181326       200702218522          200703000640443       251                   880537

PAUTA: 08/05/2013 JULGADO: 26/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ALDO PEDRESCHI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : ALDO PEDRESCHI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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